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NOTA TECNICA N° 31/2022

ANALISE SOBRE A SUSPENSAO DOS PAGAMENTOS DE
PRECATORIOS DA JUSTICA FEDERAL RELATIVOS AO
EXERCICIO DE 2022 E DA APLICACAO DA EMENDA
CONSTITUCIONAL 114/2021.

O IBDP - Instituto Brasileiro de Direito Previdenciario, entidade de cunho cientifico-
juridico, no uso de suas atribui¢des que tem entre os seus objetivos a produ¢do de material informativo
sobre seguridade social e temas juridicos relacionados, buscando proporcionar conteudos de acesso
universal para a classe de operadores do direito, bem como para a sociedade, vem apresentar anélise
técnica sobre a recente decisdo do Conselho da Justica Federal e aplicacdo da Emenda Constitucional

114/2021 no pagamento dos precatorios em 2022.

Da determinacao de pagamento dos precatorios 2022 juntamente com honorarios

destacados

Em sessdo extraordindria realizada na data de hoje, 02 de agosto de 2022, o Plenario do
Conselho da Justica Federal — CJF decidiu pela liberagao do pagamento dos honorarios advocaticios
destacados, juntamente com os valores principais dos precatérios federais em 2022, observado o

limite de 180 salarios-minimos.

O entendimento firmado hoje pelo CJF ¢ de que os honordrios contratuais destacados se
incluem na mesma ordem de precedéncia estabelecida pela CF no §8° do art. 107-A do ADCT,
incluido pela Emenda Constitucional n® 114, de 2021. Assim, o advogado se insere no mesmo grupo

de preferéncia que estiver o seu cliente.

No dia 21 de julho, o presidente em exercicio do CJF e também do Superior Tribunal de
Justica — STJ, Ministro Jorge Mussi, deferindo medida de urgéncia pleiteada pelo CFOAB,
determinou aos Tribunais Regionais Federais a suspensdo dos pagamentos de precatorios da Justica
Federal relativos ao exercicio de 2022, o que estava previsto para a primeira quinzena do més de

agosto.
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A decisdo do Ministro ocorreu apos expedi¢cdo de oficio pelo Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil — CFOAB ao Presidente do Conselho Nacional de Justica, Ministro Luiz
Fux, questionando a metodologia utilizada no novo regime de pagamento de precatorios e reclamando
ao CNJ a regulamentagdo da matéria quanto ao pagamento dos precatdrios federais com honorarios

contratuais destacados.

Segundo oficio expedido pelo CFOAB, “ao que se depreende dos documentos anexos
oriundos da provocagdo deste Conselho Federal da OAB ao Conselho da Justica Federal, a ordem
de preferéncia para pagamento estd sendo verificada por cada Tribunal, individualmente e sob oticas

distintas, acarretando na auséncia de isonomia de tratamento e grave inseguran¢a juridica’.

Diante da auséncia de normatizacao do tema, entendeu o Ministro ser prudente submeter a
analise diretamente ao Plenario do CJF, suspendendo o pagamento dos precatorios até decisao pelo
colegiado, de sorte a evitar prejuizos aos jurisdicionados, advogados e a propria credibilidade dos

mecanismos de controle e verificacdo da ordem de preferéncia entre credores.

Das Emendas Constitucionais 113/2021 e 114/2021

As Emendas Constitucionais 113/21 e 114/21 sdo fruto da PEC
23/2021, conhecida como a “PEC dos Precatorios”. Inicialmente
houve a promulgaciao parcial através da EC 113/21 quanto ao
ajuste do teto de gastos e a correcdo dos precatorios pela taxa
Selic, e, na segunda parte, renumerada para PEC 46/21, tratou
especificamente dos precatérios, bem como da criacio de um
programa permanente de transferéncia de renda, dentre outras
questoes.

A Emenda Constitucional n. 113/21 impactou no Direito
Previdenciario apenas no que se refere a correcio dos débitos da
Fazenda Publica, pela taxa Selic; e a Emenda Constitucional n.
114/21 estabelece principalmente o novo regime de pagamentos de
precatorios e amplia a protecio da assisténcia social as pessoas em

situacio de pobreza ou extrema pobreza.

Da aplicacdo da Emenda Constitucional 114/2021 — Precatorios de 2022
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Os efeitos da Emenda Constitucional 114/21 comecaram a ocorrer
neste ano de 2022. O primeiro resultado ¢é a reducio drastica dos
valores despendidos para o pagamento de precatorios. Dos valores
antes inscritos, que totalizavam mais de 39 bilhdes, foram
disponibilizados apenas pouco mais de 18 bilhées de reais. Isto
representa 48,04% do total.

A Emenda estabeleceu uma ordem de pagamentos, conforme art.

107-A do Ato das Disposicoes Constitucionais Transitorias:

Art. 107-A. § 8° Os pagamentos em virtude de sentenga judiciaria de
que trata o art. 100 da Constituicdo Federal serdo realizados na
seguinte ordem:

[-]

Il - precatorios de natureza alimenticia cujos titulares, origindrios
ou por sucessdo hereditdria, tenham no minimo 60 (sessenta) anos
de idade, ou sejam portadores de doengca grave ou pessoas com
deficiéncia, assim definidos na forma da lei, até o valor equivalente
ao triplo do montante fixado em lei como obrigagcdo de pequeno
valor; (grifado)

IIl - demais precatorios de natureza alimenticia até o valor
equivalente ao triplo do montante fixado em lei como obrigagdo de
pequeno valor,

IV - demais precatorios de natureza alimenticia aléem do valor
previsto no inciso 11l deste paragrafo;

V - demais precatorios.”

Diante disso, a interpretacido do Judiciario foi no sentido que,
inicialmente, seriam pagos os créditos de natureza alimentar, com
preferéncia para quem tem mais de 60 anos de idade, ou portador
de doenca grave ou pessoa com deficiéncia, no limite de 180

salarios-minimos.
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No entendimento anteriormente externado pelo CJF, os
honorarios contratuais destacados nao se incluiriam nessas
preferéncias estabelecidas na Emenda Constitucional.

Na anterior interpretacio do CJF para fins de requisitorio
(precatorio ou requisicio de pequeno valor) os honorarios
contratuais integram o valor, mas nao para fins de pagamento,
tendo em vista que para este ponto, deve ser paga a parcela
preferencial, pelos critérios ja mencionados. Logo, o advogado
somente receberia seus honorarios ja destacados acaso ele —
profissional — também se enquadrasse na ordem de preferéncia
§8°.

Essa interpretacio nio nos parecia légica, uma vez que inexiste
diferenciacio entre os honorarios contratuais e a verba principal.
Assim, o destaque de honorarios contratuais deve ser equiparado
a uma cessao de crédito entre particulares, sendo desnecessaria a
inclusao da verba honorarias destacada no rol do inciso II do §8°

do art. 107 da ADCT.

Enquanto inexistirem normas regulamentares expedidas pelo CNJ, cabe competéncia
constitucional ao CJF para determinar a matéria, o que, enfim, ocorreu na data de hoje, evitando assim

a adocdo de normas divergentes pelos Tribunais Federais neste e nos proximos exercicios.

O préximo passo ¢ a decisdo de cada TRFsobre as datas de pagamento dos precatorios

federais de 2022, o que deve ocorrer ainda no més de agosto.

INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIARIO

DIRETORIA CIENTIFICA

Luana Horiuchi — Diretora Cientifica Adjunta

Jane Lucia Wilhelm Berwanger — Diretoria Cientifica

Rua Nunes Machado, 68, Edificio The Five East Batel, Sala 706

Reboucas | Curitiba - PR | CEP 80250-000 COE LR P



Instituto Brasileiro de
Direito Previdenciario



	ANÁLISE SOBRE A SUSPENSÃO DOS PAGAMENTOS DE PRECATÓRIOS DA JUSTIÇA FEDERAL RELATIVOS AO EXERCÍCIO DE 2022 E DA APLICAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 114/2021.
	As Emendas Constitucionais 113/21 e 114/21 são fruto da PEC 23/2021, conhecida como a “PEC dos Precatórios”. Inicialmente houve a promulgação parcial através da EC 113/21 quanto ao ajuste do teto de gastos e a correção dos precatórios pela taxa Selic,...
	A Emenda Constitucional n. 113/21 impactou no Direito Previdenciário apenas no que se refere à correção dos débitos da Fazenda Pública, pela taxa Selic; e a Emenda Constitucional n. 114/21 estabelece principalmente o novo regime de pagamentos de preca...
	Os efeitos da Emenda Constitucional 114/21 começaram a ocorrer neste ano de 2022. O primeiro resultado é a redução drástica dos valores despendidos para o pagamento de precatórios. Dos valores antes inscritos, que totalizavam mais de 39 bilhões, foram...
	A Emenda estabeleceu uma ordem de pagamentos, conforme art. 107-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:
	Diante disso, a interpretação do Judiciário foi no sentido que, inicialmente, seriam pagos os créditos de natureza alimentar, com preferência para quem tem mais de 60 anos de idade, ou portador de doença grave ou pessoa com deficiência, no limite de 1...
	No entendimento anteriormente externado pelo CJF, os honorários contratuais destacados não se incluiriam nessas preferências estabelecidas na Emenda Constitucional.
	Na anterior interpretação do CJF para fins de requisitório (precatório ou requisição de pequeno valor) os honorários contratuais integram o valor, mas não para fins de pagamento, tendo em vista que para este ponto, deve ser paga a parcela preferencial...
	Essa interpretação não nos parecia lógica, uma vez que inexiste diferenciação entre os honorários contratuais e a verba principal. Assim, o destaque de honorários contratuais deve ser equiparado a uma cessão de crédito entre particulares, sendo desnec...

